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[bookmark: _GoBack]TERMO DE REFERÊNCIA

1.	DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição por dispensa de licitação do item "130 - Descrição: Pirulito REDONDOS (esféricos) sortidos de frutas. A embalagem deve estar bem fechada com todas as informações de fabricação e validade, com cor, aroma e sabor característicos. Embalagem de 600g com 50 unidades", destinada a atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SEMEC do Município de Jaguariaíva.

1.2. A presente contratação decorre de processo de dispensa de licitação em virtude de o referido item ter restado deserto no âmbito do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 27/2026, visando garantir o pleno atendimento do projeto interdisciplinar comemorativo do Natal e a respectiva distribuição de doces às crianças da rede municipal.

2.	DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
2.1 DOS ITENS E QUANTIDADES
	[bookmark: _Hlk212802157]ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Descrição: Pirulito REDONDOS (esféricos) sortidos de frutas. A embalagem deve estar bem fechada com todas as informações de fabricação e validade, com cor, aroma e sabor característicos. Embalagem de 600g com 50 unidades
	CX
	3.300,0
	R$           8,99
	R$      29.667,00

	VALOR TOTAL
	R$      29.667,00



2.1 O objeto desta contratação são de natureza comum e não se enquadram como sendo de bens de luxo.
2.2  A modalidade a ser aplicada nesta aquisição é dispensa de licitação, com base no art. 75, inciso II da lei 14.133/2021
2.3 O critério de julgamento adotado será:
( x  ) Menor preço por Item; 
2.4 O local de entrega será no SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA -  SEMEC, rua Prefeito Aldo Ribas, 109, Cidade Alta, nos seguintes horários:  8h as 11h30 – 13h30 as 16:30h
2.5 Servidor responsável pelo recebimento: Juliana Olivo de Sales
2.6 Os itens devem ter algum cuidado com o acondicionamento e transporte: 
(  ) NÃO : ( X ) SIM, qual? A entrega dos materiais deve ser feita de forma a não permitir que qualquer de seus produtos se quebre, amasse ou perfure a embalagem no transporte, armazenamento ou manuseio. 
2.7 Previsão de entregas parceladas:  ( X  ) NÃO  (   ) SIM. 
Prazo máximo de entrega após recebimento da Solicitação de Fornecimento e quantitativo mínimo de itens por entrega: entrega única, 7 (sete) dias corridos.
2.8. Prazo para reposição do produto, no caso de ser constatado qualquer avaria ou discordância com a autorização de compra/nota de empenho: 3 (três) dias
2.9. Há necessidade de indicação do prazo de validade mínimo aceitável no recebimento: (   ) Não ( X ) SIM, Qual ? Todos os produtos descritos devem possuir prazo de validade de no mínimo seis meses a mais da data de entrega.
2.10.	O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados da emissão com contrato/ata e entrega do produto.

3. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO
3.1. Da justificativa do Objeto
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura no seu papel de gestora, entende que deve contribuir com o processo contínuo de melhoria na cultura e lazer do município, devendo proporcionar tudo que for possível para motivar a valorização das datas comemorativas do nosso município. 
Sendo o Natal uma data comemorativa de grande relevância, é anualmente realizado um projeto interdisciplinar que contempla os diversos saberes alusivos à data, seus símbolos, significados e conceitos, finalizando com a distribuição de doces as crianças do município.
A aquisição de doces, como parte integrante do projeto no município ressalta a importância de proporcionar experiências educativas e culturais significativas as crianças e a celebração do Natal não apenas promovem valores fundamentais, mas também fortalece os laços comunitários.
O Natal é uma festividade profundamente enraizada em nossa cultura assim como em nosso município, representando valores como solidariedade, renovação e esperança. Ao proporcionar doces as crianças, estamos contribuindo para a preservação e valorização dessa tradição, transmitindo-a de geração em geração. Este gesto simboliza a partilha e a importância de celebrar momentos especiais em conjunto, promovendo um ambiente mais acolhedor e inclusivo.
Diante do exposto, a aquisição de doces representa um investimento significativo no desenvolvimento holístico das crianças, fortalecendo a identidade cultural, os laços comunitários e proporcionando experiências educativas memoráveis. Acreditamos que essa iniciativa contribuirá para o enriquecimento do ambiente comunitário entre as famílias do município.

3.2. Da justificativa técnica do Objeto 
Em nosso município é tradição anualmente a realização de evento alusivo ao Natal e finalizado com a distribuição de doces a todas as crianças do município.
Tal evento, como mencionado busca à valorização da tradição natalina e a transmissão de valores de união, renovação e esperança.
As quantidades necessárias são baseadas no número de crianças do município.
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – CICLO DE VIDA DO OBJETO
A descrição da solução como um todo abrange a entrega de gênero alimentício (doces) para atendimento ao projeto pedagógico e comemorativo de final de ano da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SEMEC, considerando todas as fases que envolvem o ciclo de vida do objeto, a saber:
4.1. Da Aquisição e Entrega
Modalidade: Processo de Dispensa de Licitação, motivado pelo fato de o item ter restado deserto no Pregão Eletrônico SRP nº 27/2026.
Objeto: Item 1 - Pirulitos REDONDOS (esféricos) sortidos de frutas, embalagem de 600g com 50 unidades.
Logística: O fornecimento será realizado de forma integral ou parcelada (conforme necessidade da Secretaria), diretamente na Rua Prefeito Aldo Ribas, 109, Cidade Alta, nos seguintes horários:  8h as 11h30 – 13h30 as 16:30h, devendo o transporte ocorrer em condições adequadas de higiene, conservação e segurança para preservar a integridade do produto alimentício.
4.2. Do Recebimento e Conferência
Recebimento Provisório: No ato da entrega, o servidor responsável realizará a conferência quantitativa e o exame visual do lote (integridade das embalagens de 600g, presença de todas as informações obrigatórias de fabricação, validade, cor, aroma e sabor característicos).
Recebimento Definitivo: Ocorre após a verificação minuciosa da conformidade do produto com as especificações exigidas neste Termo de Referência e na proposta da contratada, no prazo legal estipulado.
4.3. Da Armazenagem e Distribuição
Armazenagem: Os produtos serão armazenados pela Secretaria em local limpo, seco, arejado e protegido de intempéries e pragas, mantendo as condições ideais de conservação até o momento do uso.
Utilização / Distribuição Final: Os pirulitos integrarão os kits/distribuições direcionados às crianças da rede municipal de ensino no âmbito do projeto interdisciplinar de Natal, cumprindo seu objetivo socioeducativo e cultural.
4.4. Da Sustentabilidade e Destinação Final
Embalagens: A empresa contratada e a Administração Pública observarão as diretrizes de descarte consciente, priorizando que os resíduos de embalagens gerados (plásticos/papelão) sejam destinados à coleta seletiva e à reciclagem no município, em consonância com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
c. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
b. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
c. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
f. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir.

7. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO:
Para o atendimento satisfatório da demanda da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - SEMEC, tendo em vista a necessidade de suprir o item que restou deserto no certame anterior, a contratação por dispensa de licitação do Item 130 (Pirulitos REDONDOS sortidos de frutas, embalagem de 600g com 50 unidades) deverá observar rigorosamente os seguintes requisitos:
7.1. Requisitos de Qualidade e Especificação Técnica do Produto
· Padrão de Qualidade: O produto fornecido deverá atender o descritivo do Termo de Referência, próprio para o consumo humano, atendendo a todas as normas de fabricação, rotulagem e comercialização estabelecidas pelos órgãos competentes (ANVISA, MAPA e Ministério da Saúde).
· Características Físico-Sensoriais: O pirulito deverá ser redondo (esférico), sortido de frutas, apresentando cor, aroma e sabor característicos, sem sinais de violação, umidade excessiva ou alteração físico-química.
· Apresentação e Embalagem: O produto deve ser acondicionado em embalagem primária/secundária íntegra de 600g contendo 50 unidades, perfeitamente vedada, que garanta a proteção e a conservação do gênero alimentício durante o transporte, armazenamento e manuseio.
· Rotulagem: A embalagem deverá conter de forma clara, visível e indelével todas as informações obrigatórias exigidas pela legislação vigente, tais como: identificação do fabricante, lista de ingredientes, tabela nutricional, lote, prazo de validade (que deverá assegurar frescor adequado no momento da entrega e distribuição às crianças) e registro nos órgãos competentes.
3.2. Requisitos de Sustentabilidade e Logística
· Sustentabilidade Ambiental: A empresa contratada deverá adotar práticas voltadas à sustentabilidade, priorizando embalagens recicláveis ou que gerem o menor impacto ambiental possível, em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos.
· Condições de Transporte: O transporte dos doces deverá ser realizado em veículos limpos, apropriados para o carregamento de gêneros alimentícios, protegidos contra poeira, incidência direta de raios solares, umidade e contaminação por agentes químicos ou biológicos.
3.3. Requisitos de Sustentação Jurídico-Administrativa
· Vinculação ao Pregão Deserto: O presente atendimento fundamenta-se na caracterização de item deserto no Pregão Eletrônico SRP nº 27/2026, devendo a proposta comercial e a execução contratual manter compatibilidade com as condições anteriormente estipuladas no edital originário, ressalvadas as adequações procedimentais inerentes à dispensa de licitação com base na Lei nº 14.133/2021.
· Regularidade da Contratada: A empresa selecionada deverá comprovar, durante toda a fase de contratação, a regularidade fiscal, trabalhista e de habilitação exigidas pela legislação de regência para fornecimento de gêneros alimentícios à Administração Pública.

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO
8.1. O prazo de entrega dos bens é em até 7 (sete) dias corridos após o envio da Autorização de Fornecimento, em remessa única. 

	Parcela
	Composição da parcela
	Prazo de entrega

	01
	Doces destinados as crianças do município
	7 dias



8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.4. Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a prefeitura, e a contratada, através dos seus agentes de fiscalização e gestão, está definido em regulamento próprio;
9.5. Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão:
I – Fiscal: Juliana Olivo de Sales
II – Gestor: Hercília Teixeira de Mello
9.6. As funções e responsabilidades dos Fiscais e Gestores estão conforme legislação vigente e nos termos da Lei Federal 14.133/2021, art. 117.

9.7. Há alguma especificidade ou rotina necessária na gestão e fiscalização dos itens solicitados, não mencionada acima ou prevista na legislação: (X) NÃO  (   ) SIM.

10. CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO
10.1. O prazo de entrega dos bens é em até 7 (sete) dias corridos após o envio da Autorização de Fornecimento, em remessa única, no seguinte endereço SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA - SEMEC, rua Prefeito Aldo Ribas 109 – Cidade Alta das 08 às 11:30 e 13:30 às 16:30hs.
10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
10.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8. 
9. 
10. 
10.5. 
10.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
10.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
[bookmark: _Hlk157095394]
Da Liquidação e pagamento da Nota Fiscal
10.6. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 dias corridos para fins de liquidação.
10.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: número do empenho, dados bancários, o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato/ata e do órgão contratante; atestados de recebimento do órgão, o período respectivo de execução do contrato/ata; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
10.9. O pagamento será precedido de consulta para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação, na hipótese de irregularidade no cadastro ou habilitação, a contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro.
10.10. O pagamento efetuado pela prefeitura não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades.
10.11. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato/ata.
Da forma de pagamento:
10.12.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, na assinatura do contrato. 
10.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (dias) dias corridos contados do protocolo da NF para o Departamento de Tesouraria, após finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
10.14.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, sendo que o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11. DAS FORMAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
1. [bookmark: _Hlk171371336]
1. 
1. 
1. 
1. 
4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, baseada no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por ITEM.

Exigências de habilitação
4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
4. Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
4. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
4. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
4. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
4. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
4. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
4. [bookmark: _Hlk121934117]Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Distrital ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
4. Deverá ainda ser apresentada Declaração Unificada da Licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, sob as penas da lei.

12. DO VALOR ESTIMADO 
12.1. A metodologia utilizada para composição das estimativas para o valor da aquisição, bem como a forma de realização dessas, estão previstas no Decreto Municipal nº 628/2025.
12.2.  Para a formação dos valores deste termo de referência, foram utilizados:
Conforme artigo 6 º inciso VIII do Decreto Municipal 628/2024.
12.3. O valor máximo da licitação para contratação com base nas quantidades a serem adquiridas é de R$ 26.970,00 (vinte e seis mil novecentos e setenta reais).
12.3. O Departamento de Licitações, no momento da elaboração do Edital, aplicará às licitações e contratos disciplinados pela Lei Federal 14.133/2021, as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
13.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercício, e serão indicadas no parecer contábil;
13.2. A aquisição poderá utilizar fonte de recursos indicadas para: DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

14. IDENTIFICAÇÕES:


	Adriana de Castro
Nome e Assinatura responsável pela elaboração do Termo de Referência
	
	Juliana Olivo de Sales
Nome e Assinatura responsável solicitante pelo Termo de Referência



	
	
	Hercília Teixeira de Mello
Nome e Assinatura do Secretária




Jaguariaíva, 05 de novembro de 2025.
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